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Orientação Farmacêutica 
Armazenamento inadequado de medicamentos, produtos para saúde, cosméticos e saneantes – 

Farmácia Hospitalar 
 
 

Cabeçalho com dados do farmacêutico orientado e empresa ao qual é vinculado 

 
Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislação que abaixo segue, 
tendo em vista a não conformidade de armazenamento de produtos, uma vez 
que:___________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________ 
 
O(a) profissional foi orientado(a) que as atividades de assistência farmacêutica, é de competência do 
farmacêutico o cumprimento da legislação vigente relativa a controle de estoque de medicamentos e 
produtos para saúde, entre outros produtos, bem como as normas relacionadas com a distribuição e 
utilização dos mesmos, conforme descreve a Res CFF nº 730/2022. 
 
O(a) farmacêutico(a) foi orientado também que as substâncias sujeitas ao controle especial da Portaria 
SVS/MS nº 344/98 e medicamentos que as contenham, existentes nos estabelecimentos, deverão ser 
obrigatoriamente guardados sob chave ou outro dispositivo que ofereça segurança, em local exclusivo 
para este fim, sob a responsabilidade do farmacêutico. 
 
Conforme a Portaria de Consolidação nº 02/2017 a infraestrutura física e tecnológica é entendida como a 
base necessária ao pleno desenvolvimento das atividades da farmácia hospitalar, sendo um fator 
determinante para o desenvolvimento da assistência farmacêutica, devendo ser mantidas em condições 
adequadas de funcionamento e segurança. A infraestrutura física para a realização das atividades 
farmacêuticas deve ser compatível com as atividades desenvolvidas, atendendo às normas vigentes. A 
localização da farmácia deve facilitar o abastecimento e a provisão de insumos e serviços aos pacientes, 
devendo contar com meios de transporte internos e externos adequados, em quantidade e qualidade à 
atividade, de forma a preservar a integridade dos medicamentos e demais produtos para a saúde, bem 
como a saúde dos trabalhadores. 
 

Aproveite as capacitações e atualizações online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP. 
Acesse a Academia Virtual de Farmácia: http://ensino.crfsp.org.br/moodle/ 

 
Resolução CFF nº 730, de 28 de julho de 2022 - Regulamenta o exercício profissional nas farmácias das 
unidades de saúde em quaisquer níveis de atenção, seja, primária, secundária e terciária, e em outros 
serviços de saúde de natureza pública ou privada. 
  
Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998 - Aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e 
medicamentos sujeitos a controle especial.  
Art. 67 As substâncias constantes das listas deste Regulamento Técnico e de suas atualizações, bem como 
os medicamentos que as contenham, existentes nos estabelecimentos, deverão ser obrigatoriamente 
guardados sob chave ou outro dispositivo que ofereça segurança, em local exclusivo para este fim, sob a 
responsabilidade do farmacêutico ou químico responsável, quando se tratar de indústria farmoquímica.    
 
Portaria de Consolidação nº 02, de 28 de setembro de 2017 - Consolidação das normas sobre as políticas 
nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
ANEXO 2 DO ANEXO XXVII 
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Diretrizes e Estratégias para Organização, Fortalecimento e Aprimoramento das Ações e Serviços de 
Farmácia no Âmbito dos Hospitais (Origem: PRT MS/GM 4283/2010, Anexo 1)  
 
Resolução RDC nº 509, de 27 de maio de 2021 - Dispõe sobre o gerenciamento de tecnologias em saúde 
em estabelecimentos de saúde. 
Art. 1º Esta Resolução possui o objetivo de estabelecer os critérios mínimos, a serem seguidos pelos 
estabelecimentos de saúde, para o gerenciamento de tecnologias em saúde utilizadas na prestação de 
serviços de saúde, de modo a garantir a sua rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade e segurança 
e, no que couber, desempenho, desde a entrada no estabelecimento de saúde até seu destino final, 
incluindo o planejamento dos recursos físicos, materiais e humanos, bem como, da capacitação dos 
profissionais envolvidos no processo destes. 
Art. 2º Esta Resolução se aplica às seguintes tecnologias em saúde, utilizadas na prestação de serviços de 
saúde: 
I - produtos para saúde, incluindo equipamentos de saúde; 
II - produtos de higiene e cosméticos; 
III - medicamentos; e 
IV - saneantes. 
§2º A aplicabilidade desta Resolução se restringe aos estabelecimentos de saúde em âmbito hospitalar, 
ambulatorial e domiciliar e àqueles que prestam serviços de apoio ao diagnóstico e terapia, intra ou 
extrahospitalar. 
Art. 14. O estabelecimento de saúde deve garantir que nas áreas destinadas ao recebimento, 
armazenagem, preparo e distribuição de medicamentos e insumos farmacêuticos, produtos para saúde, 
inclusive equipamentos de saúde, produtos de higiene, cosméticos e saneantes, não seja permitida a 
guarda e consumo de alimentos e bebidas, bem como demais objetos alheios ao setor. 
 
Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais 
de saúde. 
vide – item 3 - dimensionamento, quantificação e instalações prediais dos ambientes – quadro unidade 
funcional: 5 – apoio técnico – item 5.2 farmácia 
 
Resolução CFF nº 724, de 29 de abril de 2022 - Código de Ética - Seção I  
Art. 4º - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) solidária, na forma 
da lei, ainda que por omissão, pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercício da 
profissão. Parágrafo único - O farmacêutico que exercer a responsabilidade técnica, a assistência técnica 
ou a substituição nos estabelecimentos somente terá contra si instaurado um processo ético, na medida 
da culpabilidade dele. 
Art. 8º - A profissão farmacêutica deve ser exercida com vistas à promoção, prevenção e recuperação da 
saúde, e sem fins meramente mercantilistas.  
Art. 9º - O trabalho do farmacêutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada 
interferência de terceiros, tampouco com objetivo meramente de lucro, finalidade política, religiosa ou 
outra forma de exploração em desfavor da sociedade. 
Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposições legais e regulamentares que regem a prática 
profissional no país, inclusive aquelas previstas em normas sanitárias, sob pena de aplicação de sanções 
disciplinares e éticas regidas por este regulamento. 
Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou não no exercício efetivo da 
profissão, devem: 
III - exercer a profissão respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislação vigentes; 
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VII - respeitar a vida, jamais cooperando com atos que intencionalmente atentem contra ela ou que 
coloquem em risco a integridade de qualquer ser vivo ou da coletividade; 
XV - promover ações que garantam a qualidade em todas as áreas inerentes à atividade farmacêutica;  
Art. 17 - É proibido ao farmacêutico: 
III - extrair, produzir, fabricar, transformar, beneficiar, preparar, manipular, purificar, embalar, reembalar 
medicamento, produto, substância ou insumo, em contrariedade à legislação vigente, ou permitir que tais 
práticas sejam realizadas; 
IV - armazenar, estocar, manter em depósito, ainda que transitoriamente, distribuir, transportar, 
importar, exportar, trazer consigo medicamento, produto, substância ou insumo, em contrariedade à 
legislação vigente, ou permitir que tais práticas sejam realizadas; 
VI - expor, comercializar, dispensar ou entregar para o consumo medicamento, produto, substância ou 
insumo, em contrariedade à legislação vigente, ou permitir que tais práticas sejam realizadas; 
Art. 18 - É proibido a todos os inscritos no CRF:  
IV - praticar ato profissional que cause dano material, físico, moral ou psicológico e/ou que possa ser 
caracterizado como imperícia, negligência ou imprudência; 
 
 
 
O(a) profissional se compromete a regularizar a situação e adotar providências para que a não 
conformidade não volte a ocorrer. 
 
 
 
________________________________                                       ____________________________________ 
       Farmacêutico(a) orientado(a)                                                             Farmacêutico(a) Fiscal do CRF-SP 
 


